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Uma de cada quatro ocupações já utiliza o contrato 
intermitente 
 
Modelo está em 642 das 2.469 carreiras, correspondendo a 6% de postos criados de abril a junho 
 
Érica FragaLarissa Quintino - SÃO PAULO 
Os contratos de emprego intermitentes, criados em 2017 com a aprovação da reforma 
trabalhista, já chegaram a uma de cada quatro ocupações do mercado formal. 
 
Entre abril e junho deste ano, 642 de 2.469 carreiras com movimentações de contratação 
e demissão apareceram nos registros do novo regime, segundo dados do Ministério do 
Trabalho. Dos 162 mil postos de trabalho criados no país entre abril e junho deste ano, 
quase dez mil —ou seja, 6% do total— foram de vagas intermitentes. 
 
Mesmo em junho, quando o total de demissões no mercado formal ultrapassou 
o de contratações, o saldo de movimentações de intermitentes permaneceu positivo. 
 
O contrato intermitente é caracterizado pela ausência de jornadas fixas regulares. O 
profissional é chamado de acordo com a necessidade do empregador e pode optar por 
atender ou não a convocação. 
 
Embora se concentrem em cargos de baixa especialização --como vendedores, serventes 
e vigilantes--, as contratações de intermitentes também têm sido usadas por empresas 
para funções que exigem maior qualificação. 
 
Segundo advogados, há muito interesse dos empregadores pelo novo regime. 
 
"As empresas veem [o intermitente] como opção para momentos de pico de trabalho. 
Assim evitam a sobrecarga das equipes e os custos com horas extras", afirma Cleber 
Venditti, sócio do escritório Mattos Filho. 
 
Adotado com o objetivo de aumentar a flexibilidade no mercado de trabalho, o contrato 
intermitente é polêmico. 
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Seus defensores argumentam que, ao facilitar o registro de empregados temporários, o 
formato contribuirá para a geração de vagas e para a queda da informalidade. 
 
Já os opositores temem que os novos contratos levem a um aumento da precarização, ao 
facilitar a troca de funcionários admitidos nos regimes tradicionais —com jornadas de 40 a 
44 horas semanais— por mão de obra flutuante. 
 
Para o economista Sergio Firpo, professor do Insper, isso indica que havia uma pressão 
do mercado de trabalho por contratos mais flexíveis. 
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No atual contexto de lenta recuperação da economia, a dúvida de especialistas é se os 
vínculos intermitentes estão se convertendo em horas efetivamente trabalhadas ou se 
muitos dos profissionais que assinaram os novos contratos têm permanecido a maior parte 
do tempo na reserva, sem serem convocados. 
 
Como revelou reportagem publicada pela Folha em julho, os dados do Ministério do 
Trabalho ainda não oferecem resposta a essa questão. 
 
Cada novo contrato entra na estatística oficial como uma vaga criada, independentemente 
das horas trabalhadas pelo novo empregado naquele mês. 
 
O órgão diz estar analisando as informações fornecidas pelos empregadores e que 
publicará um balanço sobre isso. 
 
Segundo Firpo, é provável que, em momentos de recessão ou crescimento lento, como o 
atual, os profissionais intermitentes trabalhem menos do que gostariam. 
 
"A renda desses trabalhadores vai refletir de maneira mais imediata o que acontece na 
economia", diz. 
 
Em compensação, ressalta o pesquisador, eles tendem a passar menos tempo no 
desemprego. 
"Ao facilitar as contratações temporárias, a reforma permite aos empregadores ajustarem 
sua necessidade de mão de obra mais rapidamente." 

 
Outra vantagem seria permitir a inserção de profissionais que busquem arranjos mais 
flexíveis. 
 
"O trabalho intermitente é algo que sempre existiu e deveria ter uma regulação. Mas é 
voltado prioritariamente a quem tem mais disponibilidade de tempo, como ocorre com 
estudantes e aposentados, e não a quem precisa de ocupação em tempo integral", diz 
Clemente Ganz Lúcio, diretor-técnico do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos). 
 
 
 
 

 

 

(Fonte: Folha de SP – 15/08/2018) 
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DECISÕES 
 

 
 

TST anula autuação de usina que assinou acordo 
 
DA REDAÇÃO • SÃO PAULO 
O Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve decisão que considerou inválido um auto de 
infração lavrado pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego contra uma usina que já 
tinha resolvido por acordo seu problema de descumprimento da lei que determina a contratação de 
pessoas com deficiência. A decisão da Sétima Turma leva em conta que a usina assinou Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público do Trabalho (MPT) visando ao 
preenchimento das vagas. A Usina Cansanção de Sinimbu foi autuada por descumprir o artigo 93 
da Lei 8.213/91, que determina às empresas com 100 ou mais empregados a reserva de parte dos 
postos de trabalho para pessoas com deficiência ou reabilitadas. Em ação anulatória, afirmou ter 
firmado o TAC e disse que a cota não teria sido preenchida porque não houve procura suficiente, 
mesmo após o envio de ofícios para associações de deficientes e divulgações na mídia. 
 
O MPT, por sua vez, informou que o termo de conduta abrangia várias outras usinas e a 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de Alagoas e tinha como propósito flexibilizar a 
base para as empresas do setor sucroalcooleiro, diante das dificuldades para o cumprimento da 
cota. Pelo acordo, o cálculo deveria em levar conta as vagas das atividades industriais e a média 
das entressafras. 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região (AL) decidiu pela impossibilidade de aplicação da 
multa por observância ao princípio da segurança jurídica. No seu entendimento, a usina, ao firmar 
o TAC justamente com órgão que tem como atribuição a proteção do interesse público, coletivo e 
social e da ordem jurídica, “passa a ter a legítima presunção de que está cumprindo com seu dever 
legal, não podendo, posteriormente, ser penalizada”, ou seja, ser autuada pela mesma conduta. A 
União tentou trazer a discussão ao TST, sustentando que a celebração de TAC não impede a 
atuação do Ministério do Trabalho na fiscalização e cumprimento da lei. 
 
O relator do agravo, ministro Cláudio Brandão, assinalou em seu voto que as empresas que 
descumprem a lei de cotas para pessoas com deficiência estão sujeitas à imposição de multa 
pelos órgãos administrativos de fiscalização. Contudo, no caso, a usina não se eximiu de tentar 
cumprir a determinação legal. Para o relator, embora não haja regra expressa que proíba a 
autuação e a aplicação de multa pelo auditor fiscal do trabalho em tais casos, essa intervenção 
enfraqueceria a atuação do MPT para a reversão da situação irregular. 
 

 
(Fonte: DCI – 15/08/2018) 


